




















Resumos 

o Futuro da Política de Aquisições na Indústria Europeia de Defesa, 
Keith Hartley, pp. 17-33 

Um dos temas de maior actualidade e debate no domínio da economia 
de defesa diz respeito ao futuro das indústrias nacionais de defesa e, 
em particular, aos desafios que se colocam à constituição de uma base 
industrial de defesa europeia. Neste sentido, esta comunicação aborda 
questões de índole tecnológica, económica e política que os países 
europeus e a União Europeia enfrentam e a que necessitam de dar 
resposta urgente a fim de poder competir com as indústrias norte­
-americanas de defesa. A importância do papel dos Governos en­
quanto principais aquisidores de equipamentos e serviços de defesa, 
a aplicação dos princípios de solidariedade, cooperação, colaboração 
e compensação entre os estados intervenientes, a análise custo-bene­
fício e o debate sobre políticas industriais alternativas e indús­
trias estratégicas no domínio da defesa são igualmente postas em 
destaque. 

Os Desafios à NATO na região do Mediterrãneo e em outras Áreas, 
Todd Sandler, pp. 35-62 

Desde o final da Guerra Fria, a NATO tem estado a lidar com um processo 
de redefinição interna para enfrentar novos desafios de segurança quer 
no interior quer no exterior da Europa. A NATO está, assim, a ficar menos 
preocupada com a defesa do seu espaço geográfico e mais com a reso­
lução de situações de emergência que possam afectar, negativamente, a 
segurança militar e económica europeias. Estas preocupações implicam 
que a nova doutrina poderá resultar em esforços adicionais de manu­
tenção da paz na região do Mediterrâneo, num período em que tem 
existido uma tendência para um apertado controle dos orçamentos de 
defesa. Assim, o objectivo desta comunicação é duplo: por um lado, 
avaliar os desafios que se colocam à NATO na região do Mediterrãneo e 
noutras regiões sensíveis, sugerindo-se os instrumentos mais adequados 
a utilizar nestas novas realidades e, por outro, realçar o modo como 
os países Mediterrânicos serão influenciados pela transformação da 
NATO. 
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A Paz Regional como um Bem Público Internacional: A Acção Colectiva 
na África Austral, Jurgen Brauer, pp. 63-93 

Esta comunicação aborda temas já desenvolvidos anteriormente em Brauer 
e Roux (1998). Esse trabalho (a) desenvolvia uma taxonomia dos bens 
privados e públicos, nacionais e internacionais, recursos comuns e bens 
de clubes, (b) questionava a forma como, isto é, através de que tecnologia 
os bens públicos internacionais, tal como a paz, são produzidos, e (c) 
analisava os princípios de concepção das instituições que são respon­
sáveis por essa produção. A comunicação agora apresentada analisa o 
papel relativamente negligenciado das instituições e dos seus desígnios 
nos processos de construção da paz. Por conseguinte, são apresentadas 
algumas propostas institucionais específicas no que respeita à manu­
tenção da paz na África Austral. 

Implicações Estratégicas da Indústria de Defesa Europeia, Manuela 
Sarmento-Coelho, pp. 95-138 

o presente trabalho intitulado "Implicações Estratégicas da Indústria de 
Defesa Europeia" versa a indústria de defesa europeia e a indústria de 
defesa portuguesa e tem como objectivos principais examinar as suas 
opções estratégicas. 
Nesta perspectiva, enquadra-se o tema no contexto mundial, analisando 
os mercados dos Estados Unidos da América, da União Europeia e dos 
países da Ásia-Pacífico e dá-se relevância à Organização do Tratado do 
Atlântico Norte. 
Realiza-se a análise estratégica da indústria de defesa europeia, ava­
liando as suas principais indústrias sediadas na Alemanha, em França e 
no Reino Unido. A competitividade e sustentabilidade da indústria de 
defesa europeia dependem fortemente da vontade política dos países 
para flexibilizarem e adaptarem as suas estratégias, por forma a criarem 
consensos, nos vários domínios da Defesa e Segurança. 
Posteriormente examinam-se as principais indústrias de defesa portu­
guesas e analisam-se as suas perspectivas de desenvolvimento e expan­
são, tendo como base o reforço dos factores de competitividade, nomea­
damente a inovação e a adaptação às necessidades dos mercados. 
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Argumenta-se também sobre a necessidade da Identidade Europeia de 
Segurança e Defesa, da Política Externa de Segurança Comum e da 
Agência Europeia de Armamento serem realidades concretas, por forma 
a que a Europa se possa defender autonomamente. 
Por último traçam-se as opções estratégicas - nos espaços nacional e 
europeu - que devem, por um lado, fomentar a reestruturação, a reorga­
nização e a racionalização das empresas e, por outro, promover a colabo­
ração em projectos e a realização de parcerias, de fusões e de alianças com 
empresas da União Europeia, dos Estados Unidos e da região Ásia-Pacífico. 

Processo de Reequipamento e Modernização das Forças Armadas e 
Condicionamentos Orçamentais no Quadro do Pacto de Estabilidade, 
José Penedos, pp. 139-150 

o artigo começa por acentuar a conveniência de se criar no âmbito da UE 
um quadro de convergência que não abrangesse apenas as indústrias de 
defesa, mas também as despesas nacionais de defesa reflectidas no 
orçamento. 
Este apoio, indispensável num contexto concorrencial apertado, não pode 
contudo servir de pretexto para manter alguns programas destinados a 
garantir a sobrevivência de urna expressão nacional tradicional dos 
aparelhos industriais, cabendo-lhes antes preocupar-se em proporcionar 
à indústria nacional uma dinlensão que lhe permita, com sentido de 
responsabilidade, aceder a uma quota-parte realista de oportunidades 
nos projectos comWlS. No domínio das indústrias de defesa, é de todo o 
interesse para Portugal que o redimensionamento dos mercados e a 
reorientação da produção se faça por concertação de padrão tecnológico 
com países parceiros da NATO e/ou da UEO, na linha do acordado na 
Cimeiro anglo-francesa de Saint-Mala. 

Uma Indústria de Defesa Competitiva e Viável para a Defesa da 
Europa, António Eduardo Mateus da Silva, pp. 151-168 

A análise económica das despesas militares é difícil e controversa. O 
indicador despesas com a defesa/produto interno bruto é discutível mas 
permite tirar algumas conclusões. 
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o relacionamento entre a defesa e a economia pode conter duas abor­
dagens diferentes: a economia da defesa e a defesa da economia. 
Neste quadro assume particular relevância a Indústria de Defesa que se 
justifica por razões estratégicas mas deve também satisfazer critérios de 
racionalidade económica. 
No novo cenário económico e estratégico assistimos a uma profunda 
reestruturação da Indústria de Defesa Mundial compartimentada em 
áreas geográficas. 
A Europa tem de acompanhar a reestruturação que os EUA fizeram. 
Portugal e a sua Indústria de Defesa tem de se enquadrar neste cenário 
envolvente, defender os seus interesses ao nível Europeu, restruhuar-se, 
investir em I&D, aproveitar as contrapartidas da LPM e estabelecer 
alianças estratégicas. 
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